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Ministério da Economia f(
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CAR F

10073.720133/2020-58

Voluntario

2402-012.274 — 22 Secdo de Julgamento / 42.Camara / 22 Turma Ordinéria
04 de outubro de 2023

PAULO GUSTAVO ROXO PASSOS

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA (IRPF)
Ano-calendario; 2013
ISENCAQ. MOLESTIA GRAVE. COMPROVACAO.

A isencdo do imposto de renda decorrente de moléstia grave abrange
rendimentos de aposentadoria, reforma ou pensdo. A patologia deve ser
comprovada, mediante laudo pericial emitido por servico médico oficial da
Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios (Sumulas CARF n°s
43 e 63)

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso voluntario interposto.

(documento assinado digitalmente)

Francisco Ibiapino Luz - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Diogo Cristian Denny — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Diogo Cristian Denny,

Gregorio Rechmann Junior, Rodrigo Duarte Firmino, Ana Claudia Borges de Oliveira, Jose
Marcio Bittes, Thiago Buschinelli Sorrentino (suplente convocado(a)), Thiago Alvares Feital
(suplente convocado(a)), Francisco Ibiapino Luz (Presidente). Ausente o conselheiro Rodrigo

Rigo Pinheiro.

Relatorio



  10073.720133/2020-58 2402-012.274 Voluntário Acórdão 2ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 04/10/2023 PAULO GUSTAVO ROXO PASSOS FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 24020122742023CARF2402ACC  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
 Ano-calendário: 2013
 ISENÇÃO. MOLÉSTIA GRAVE. COMPROVAÇÃO.
 A isenção do imposto de renda decorrente de moléstia grave abrange rendimentos de aposentadoria, reforma ou pensão. A patologia deve ser comprovada, mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (Súmulas CARF n°s 43 e 63)
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário interposto.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Francisco Ibiapino Luz - Presidente 
 
 (documento assinado digitalmente)
 Diogo Cristian Denny � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Diogo Cristian Denny, Gregorio Rechmann Junior, Rodrigo Duarte Firmino, Ana Claudia Borges de Oliveira, Jose Marcio Bittes, Thiago Buschinelli Sorrentino (suplente convocado(a)), Thiago Alvares Feital (suplente convocado(a)), Francisco Ibiapino Luz (Presidente). Ausente o conselheiro Rodrigo Rigo Pinheiro.
 
  Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:

/
/
/

A impugnação do contribuinte foi julgada improcedente (fls. 49/54).
Cientificado em 27/10/2020 (FL. 94), o contribuinte interpôs, tempestivamente, em 28/11/2010, o recurso voluntário, alegando fazer jus à regra isentiva.
É o Relatório.

 Conselheiro Diogo Cristian Denny � Relator

O Recurso Voluntário é tempestivo e reúne os requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.  
No que tange à alegação de moléstia grave, observa-se que, para gozo dessa isenção, aplica-se o disposto no art. 39, XXXI e XXXIII, §4º a §6º, do art. 80 do Decreto 3.000/99 (Regulamento do Imposto de Renda - RIR/99), vigente à época. 
Impõe-se destacar, ainda, o entendimento consolidado nas Súmulas CARF nº 43 e 63, de adoção obrigatória por seus Conselheiros:
Súmula CARF nº 43
Os proventos de aposentadoria, reforma ou reserva remunerada, motivadas por acidente em serviço e os percebidos por portador de moléstia profissional ou grave, ainda que contraída após a aposentadoria, reforma ou reserva remunerada, são isentos do imposto de renda.
Súmula CARF n° 63
Para gozo da isenção do imposto de renda da pessoa física pelos portadores de moléstia grave, os rendimentos devem ser provenientes de aposentadoria, reforma, reserva remunerada ou pensão e a moléstia deve ser devidamente comprovada por laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios.
No caso dos autos, observa-se que a fiscalização considerou a data do início da doença constante do laudo oficial:
/
Assim, não assiste razão ao contribuinte, uma vez que foi reconhecido seu direito à isenção, porém a partir da data constante do laudo médico.
Conclusão
Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário e, no mérito, negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)
Diogo Cristian Denny
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Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributario por
meio do langamento até sua impugnacéo, adoto e reproduzo o relatorio da decisdo ora recorrida:

Contra o sujeito passivo acdma identificado foi expedida notificago de lancamento
referente a Imposto de Renda Pessoa Fisica, exercicio 2017, ano-calendario 2016, formalizando a
exigéncia de imposto no walor de RS 211245 com os acréscimos legais detalhados no
"DEMONSTRATIVO DO CREDITO TRIBUTARIO™.

Als) Infrag3o{Bes) apuradals), detalhadals) na notificag@o de lancamento, *DESCRICAD
D5 FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL™, consistiu(ram) em: Compensacdo Indevida de Imposto de
Renda Retido na Fonte Sobre Aendimentos Declarados Como lsentos por Moléstia Grave ou Rend.
Indevidamente Considerados como Isentos por Maoléstia Grave - NEo Comprovacio da Moléstia ou sua
Cond. de Aposentado.

Cientificado do lancamento em 23/01,/2020, o sujeito passivo apresentou impugnag3o em
23,/01/2020.

Informa ofa) contribuinte:
"Referéncia: Notificacio de Lancamento n® 2017,/737916456912164.

PAULD GUSTAVO ROXO PASS0S, CPF: 305.466.997-15, ndo se conformando com a
notificacdo de lancamento em referéncia, vem apresentar a presente impugna;3o nos termos dos
artigos 14 a 17 e 23 do Decreto 70.235/72 com alteragdes introduzidas pelas Leis n® 8.748/93 e n”
9.532/97, pelos motivos a seguir expostos:

InfragSo: RENDIMENTOS INDEVIDAMENTE CONSIDERADOS COMO  1SENTOS POR
MOLESTIA GRAVE - MWAD COMPROVACAD DA MOLESTIA OU SUA CONDICAD DE APOSEMTADO
PENSIONISTA OU REFORMADD

Fonte Pagadora: 16.727.230/0001-97.
CPF Beneficidrio: 305.466.997-15 - PALULD GUSTAVO ROXO PASSOS.
Walor da infrag3o: RS 29.493,84. N30 concordo com essa infracio.

- 0 walor contestado & isento por se tratar de proventos de aposentadoria, reforma ou
pensdo & suas respectivas complementacdes recebidos por portador de moléstia grave. - Outras
alegagdes: JA FOI RECOLHIDD REFERENTE A DIRPF COM O VALOR TOTAL DE RS 26.468,35 EM FUNCED
Dv4 DOENCA ESPERA A RESTITUICAD DO DIFEREMCIAL DE 15.541,01. LAUDO PERICIAL EM ANEXC.

InfragSo: COMPENSACAD INDEVIDA DE IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FOMTE SOBRE
REMDIMENTOS DECLARADOS COMO ISENTOS POR MOLESTIA GRAVE OU ACIDENTE EM SERVICO - MAD
COMPROVAGCAD DA MOLESTIA OU SUA CONDICED DE APOSENTADO, PEMSIONISTA, OU REFORMADO
OU MAD COMPROVACAD DA RETENCAD DO IRRF SOBRE RENDIMENTOS |SENTOS,

Fonte Pagadora: 16.727.230,/0001-57.

CPF Beneficidrio: 305.466.997-15 - PAULO GUSTAVO ROXO PASSOS.

Valor da infragBo: RS 901,24, N3o concordo com essa infragdo,

- Outras alegagBes: NA EPOCA FOI APRESENTADO © LAUDO QUE ESTAMOS
REAPRESEMTANDO EM AMEXD.”

Tendo em wista o disposto na Portaria RFE n® 453, de 11 de abril de 2013 (DOU
17/04/2013), & no art. 29 da Portaria RFE n® 1.006, de 24 de julho de 2013 (DOU 25/07/2013), e
conforme definigio da Coordenac3o-Geral de Contencioso Administrativo e Judicial da RFE,
encaminhou-se o presente e-processo para apreciacdo pela DRIB/Fortaleza.
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A impugnacao do contribuinte foi julgada improcedente (fls. 49/54).

Cientificado em 27/10/2020 (FL. 94), o contribuinte interp0s, tempestivamente,
em 28/11/2010, o recurso voluntario, alegando fazer jus a regra isentiva.

E o Relatério.

Voto

Conselheiro Diogo Cristian Denny — Relator

O Recurso Voluntario é tempestivo e reune os requisitos de admissibilidade,
portanto, dele tomo conhecimento.

No que tange a alegacdo de moléstia grave, observa-se que, para gozo dessa
isencédo, aplica-se o disposto no art. 39, XXXI e XXXIII, 84° a 86° do art. 80 do Decreto
3.000/99 (Regulamento do Imposto de Renda - RIR/99), vigente a época.

Impde-se destacar, ainda, o entendimento consolidado nas Siumulas CARF n° 43 e
63, de adocdo obrigatdria por seus Conselheiros:

Simula CARF n° 43

Os proventos de aposentadoria, reforma ou reserva remunerada, motivadas por acidente
em servigco e os percebidos por portador de moléstia profissional ou grave, ainda que
contraida apds a aposentadoria, reforma ou reserva remunerada, sdo isentos do imposto
de renda.

Simula CARF n° 63

Para gozo da isencdo do imposto de renda da pessoa fisica pelos portadores de moléstia
grave, os rendimentos devem ser provenientes de aposentadoria, reforma, reserva
remunerada ou pensdo e a moléstia deve ser devidamente comprovada por laudo pericial
emitido por servico médico oficial da Unido, dos Estados, do Distrito Federal ou dos
Municipios.

No caso dos autos, observa-se que a fiscalizacdo considerou a data do inicio da
doenca constante do laudo oficial:

Rendimentos Indevidamente Considerados como Isentos por Moléstia Grave ou por Acidente em

Servigo ou por Moléstia Profissional — Maoc Comprovagao da Moléstia ou sua Condigdo de
Aposentado, Pensionista ou Reformado.

Da andlise das informagdes e documentos apresentados pelo contibuinte, elou das informagdes
constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasd, constatou-se omiss3o de rendimentos
tributaveis recebidos de Pessoa Juridica, sujeitos 3 tabela progressiva, no wabor de RS 20420 84, recebido
(s) pefo titular efou dependentes, dafs) fonte(s) pagadorals) relacionada(s) abaixe. indevidamente
dedarados como isentos elou ndo-ributaveis, em raz3o de o contribuinte ndo ter comprovado ser portador
die moléstia considerada grave ou sua condigdo de aposentado, pensicnista ou reformado nos termos da
legislagdo em vigor, para fins de isengio do Imposto de Renda.

CE ACORDOD COM O LAUDD MEOTCD OFICLIAL APRESENTADO, O CONTRIBUINTE PASSOU A FAZER JUS A ISENCAD &
PARTIN DE 11/2006, DEVENDO 05 EENDIMENTOS DE APOSENTADORIA, RECEBIDOS NOS MESES ANTERIORES, SEREM
OFERECTINGS A TRIBUTACAN

Assim, ndo assiste razdo ao contribuinte, uma vez que foi reconhecido seu direito
a isencdo, porém a partir da data constante do laudo médico.

Conclusao
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Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntario e, no mérito, negar-
Ihe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Diogo Cristian Denny



